
















o ciclo básico-comum, compreende, no mmuno, 
as seguintes disciplinas : Matemática; Física; Física­
Química; Química Geral e Inorgânica; Química Ana­
lítica; Química Orgânica; Bioquímica; Biologia Apli­
cada; Botânica; Microbiologia (Microbiologia, Epide­
miologia e Profilaxia das Infecções Humanas) ; Fanna­
codinâmica e Higiene. O ciclo profissional diversificaJo 
compreenderá, no mínimo, as seguintes disciplinas: 
Farmacognosia; Tecnologia Farmacêutica I ; Controle 
Químico de Drogas e Medicamentos ; Contrôle Bioquí­
mica de Drogas e Medicamentos; Administração e Le­
gislação Farmacêutica e Higiene Social. 

O currículo apresenta, ainda, as seguintes disci­
plinas optativas: Física Indust rial ; . Tecnologia Far­
macêutica e Enzimologia e Tecnológia das Fermenta­
ções - obrigatórias somente para o farmacêutico in­
dustrial; e Toxicologia; BromatO'logia e Tecnologia 
dos Alimentos; Enzimologia e Tecnologia das Fermen­
tações; Bioquímica Clínica; Microbiologia e Imunli­
logia Clínicas; Parasitologia Clínica; e Citologia Clí­
nica. 

A expedição de diploma de farmacêutico, nas mo­
dalidades industrial e bioquímica, ficará condiciona­
da a um estágio de pelo menos 450 horas, durante ou 
após o último semestre do Curso, em estabelecimento 
industrial (indústria farmacêutica ou alimentar) ou 
laboratório de análises clínicas, de idoneidade reconhe­
cida pela Congregação. O título profisional dos gra­
duados em Curso Superior de Farmácia será o de 
Farmacêut ico, adjetivado por partícula indicativa da 
modalidade em que se graduou. 

Brasil Terá em 72 
18 Mil Cientistas 

o desenvolvimento das pesquisas científicas e tec­
nológicas e a formação maciça de pessoal altamente 
especializada são as características principais do pla­
no qüinqüenal, já em franca execução, do Conselho 
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Nacional de Pesquisas. Em matéria de conhecimentos, 
o padrão científico do Brasil _é considera?o excelen.t e, 
restando apenas a implantaçao _ de 
ra que permita a ?e.sses 
tos em utilidades. Com um mventano atual de cerca 
de 6 mil cientistas do mais alto nível, prepara-se a 
tecnolo'gia brasileira para dispor em 1972, de pelo 
menos 18 mil, fato que foi ressaltado pelo Prof. An­
tônio Couceiro, presidente do CNPq., como a resultan­
te da nova política adotada pelo Govêrno. 

Projetos de envergadura, entre os quais 
o cadastramento total dos recursos da Amazoma, te­
rão a partir de 1969 um sentido prioritário, de 
a solidificar em definitivo, a posição de hegemoma 
de que o B;asil já desfruta. Os novos vencimentos a­
tribuídos ao pessoal da Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear, em bases que var!8:m 'de ,a 
NCr$4 mil, constituem o benefICIO pelo qual mevlta­
velmente os demais cientistas terão que passar, me­
lhoria que proporcionará a todos êles a tranqüilidude 
necessária ao trabalho de pesquisas. 

O CNPq. absorve tôdas as atividades de pesqui­
sas ligadas ao Govêrno, à exceção da CNEN. Mas 
até 1961 êste último órgãO' era ligado ao Conselho, e 
só foi desvinculado devido às peculiaridades de suas 
tarefas. Daí por diante, o CNPq. passou a a sua 
linha de ação culminando com a elaboraçao de seu 
plano qüinqüenal, que foi oficialmente iniciado em se­
tembro dêste ano. graças ao crédito suplementar de 
NCrS 4 milhões. Com isso pôde o convocar 
de imediato cêrca de 400 cientistas escolhIdos entre 
os melhores do País, todos com vencimentos médios 
de NCr$ 2.500,00. 

O Conselho mais bem estruturado, participará a­
gora do que visa à formação de novos cien · 
tistas. Haverá uma orientação mais profunda nos pro­
jetos comiderados prioritários,. estabelecendo.,se um: 
ligação entre os centros de 
quis as puras e aplicadas no Pal.s. _Tal estrutura. 
possibilitar uma ampla transmlssao de conheclIDen 
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tos, proporcionando ainda o recrutamento de outros 
pesquisadores à medida que forem idealizadas novas 
linhas de pesquisas. 

Os quatrocentos cientistas contratados compro­
meteram-se a visitar, anualmente, outros centros do 
País, ministrando cursos intensivos, demonstrações, 
trabalhos de campo e conferências, orientando a m..;­
lhoria de laboratórios com a finalidade de uma ha­
mogeneidade no campo científico. ~les atuarão tam­
bém como um refôrço no corpo docente dos institutos 
de pesquisas, inclusive os mais tradicionais. 

Além do recrutamento realizado dentro do Bra­
sil, foi possível o retôrno de 24 outros cientistas que 
~rabalhavam em vários outros países, tais como os Es­
tados Unidos, Polônia e Tcheco-eslováquia. A êsses 
pesquisadores ,() Conselho propiciou ajuda , para que 
trouxessem suas famílias, e recursos para aquisição de 
equipamentos de modo a lhes permitir a continuida­
de, no Brasil, dos trabalhos que vinham fazendo lá 
fora. 

Informou o Prof. Antônio Couceiro que alguns 
campos de pesquisas prioritários para o desenvolvi­
mento nacional serão abertos. Entre êles destacam-se 
a produção de micro-circuitos eletrônicos, junto à 
Universidade de São Paulo; a instalação de LaboraLó·· 
rio de Biônica, junto à Coordenação de Programas 
Pós-Graduados de Engenharia (COPPE); Laborató­
rio de Geofísica, da Universidade Federal da Bahia; ar ti­
pliação do Laboratório de Computação Eletrônica. da 
UFRJ; e um laboratório-pilôto para a produção de 
hormônios à base de suco do sisal, no Rio Grande do 
Norte. 

Já foram tomadas as providências preliminares 
para a escolha de um corpo editorial incumbido da 
publicação de três revistas especializadas em tecnO'­
logia. 

Atê O' dia 26 de novembro, último, o CNPq. manti­
nha em sua fôlha de pa:gamentO' 1.372 pesquisadores. 
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A previsão para 1969 é elevar êsse número para 2.100, 
abrindo-se ao mesmo tempo 700 bôlsas para estudan­
tes de cursos superiores. Ainda em 1969, as OpOTturU­
dades para pós-graduação prevêem o atendimento de 
280 candidatos, distribuídos pelos vários setores de 
pesquisas pura e aplicada. No decorrer do próximo 
ano o Conselho, baseado em parecer de um. grupo de 
trabalho, defínirá as prioridades a serem dadas no 
campo das pesquisas científicas. 

O CNPq. está certo dE: que mel'ecerá no próximo 
ano as mesmas atenções que vem recebendo por' par­
te do Executivo. Confia, igualmente, em poder cumprir 
o programa a que se traçou, que é o de elevar para 18 
mil o número de pesquisadores em atividade, em 1972. 
No momento, mais de 6 mil cientistas de alto ní~el 
desempenham atividade de pesquisa em estabeleci­
mentas federais, estaduais e particulares. 

A política de pós-graduação que o CNPq., 'a 
CAPES e o FUNTEC vêm desenvolvendo assegurara 
a formação do pessoal indispensável à melhoria do en­
sino superior e às necessidades de pessoal qualificado 
aos estabelecimentos de pesquisas do País. A perfeita 
articulação de esforços desenvolvida nesse sentido e 
o que vem sendo feito pelas instituições estaduais e 
universitárias constituem o meio seguro para acele­
rar o desenvolvimento nacional. Medidas complemen­
tares de alto significado se apresentam, no momento, 
com o estágio de brasileiros em centros estrangeiros, 
com a contratação de pesquisadores para o refôrço 
dos quadros nacionais e com uma ~ermanente políti­
ca de intercâmbio científico e tecnológico. 

O que o Brasil está fazendo em têrmos de remu­
neração mais ampla aos cientistas significa um pia­
neirismo. Primeiramente foram beneficiados os pesqui­
sadores da CNEN, mas haverá necessidade de que tal 
melhoria atinja, o mais breve possível, outros ramos 
da ciência. A Engenharia, por exemplo, deverá mere· 
cer ampla atenção, Torna-se urgente a reforma dos 
seus laboratórios para a realização de ensaios; e é ne­
cessária a criação de fábricas-pilôto capazes de pro-
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porciollar expenencias para a atualização do parqut! 
industrial brasileiro, mantendo-o em condições de 
constante aperfeiçoamento. Só ~ssim, garantindo o 
aumento de possibilidade, poderá o Brasil competir no 
mercado internacional. Os conhecimentos dos c.ien­
tistas brasileiros encontram-se num estágio excelen­
te, faltando-lhes apenas as condições de pesquisas a­
través das quais possam ser transformados em utili­
dade para a sociedade. 

O plano qüinqüenal do CNPq. aguarda () estudo 
pelo Banco Interamericano do Desenvolvimento de 
uma verba de 10 milhões de dólares, com a qual poãe­
rá ser acelerado. Com os recursos, pensa-se em aumentar 
o númerO' de bôlsas no estrangeiro, na contratação de 
especialistas não nacionais e no requerimento imedia­
to dos centros de pesquisa do País. No campo da Ma­
temática, êsses centros atuam ou vão atuar em São 
Paulo, Guanabara, Pernambuco e Ceará; no de Físi­
ca, na Rio Grande do Sul, São Paulo (São Carlos e 
Campinas); no de Geologia, Guanabara, Rio Grande 
do Sul e São Paulo; no de Química, em: São Paulo, 
Guanabara, Pernambuco e Ceará. 

Para 1969 o, CNPq . dispõe no Orçamento da 
União de NCrS 49 milhões . 

Acôrdo UFBa-LNEC de Lisboa 

O Programa de Aperfeiçoamento de Pessoal e de 
Desenvolvimento da Pesquisa Tecnológica, no campo 
da Engenharia Civil, desenvolvido conjuntamente pe­
la Universidade Federal da Bahia e pelo Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil, de Lisboa, preparará, 
até 1970, 17 técnicos da UFBa, dotando-a de pessoal do·· 
cente e de pesquisa, capaz de promover o desenvolvI­
mento da investigação tecnológica na Bahia, segun­
do afirmou o Eng. Manuel Rocha, diretor do LNEC. 

O Progra;rna levará a Portugal por dois an~s, 
7 engenheiros; 3 professôres escolhidos entre os aSSIS­
tentes e os auxiliares de ensino, por um ano; 4 profes­
sôres escolhidos entre os catedráticos e os adjuntos, 
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por 90 dias; 1 dirigente do Programa, por 45 dias; e 
2 bibliotecários, por seis meses. 

O Laboratório Nacional de En~enharia Civil, de 
Lisboa é um departamento do Ministério de Obras 
Públic~s de Portugal, com 800 funcionários "full­
time" -- 180 d êles são universitários - e estrutura­
do em cinco secões técnicas : Materiais de Construção, 
Edificações, Barragens, Rodovias e Hidráulica. 

O acôrdo, resultante de entendimentos pessoais 
entre o ex-Reitor Miguel Calmon (já falecido) e o di­
retor do LNEC, de Lisboa, possibilitará aos récem­
diplomados em Engenharia e aos professôres da Ec:;· 
cola Politécnica a oportunidade de familiarizarem-se 
com técnicas mais atualizadas e aperfeiçoarem seus 
conhecimentos. O Programa dedica maior atenção 
aos setores de Habitação, Barragens e Fundações e 
Materiais de Construção. 

Odontologistas Criam 
GBOS Para Intercâmbio 

Decisão tomada no X Congresso Brasileiro d~ 
Odontoldgia, realizado em Belo Horizonte, criou o 
Grupo Brasileira de Odontologia Social, congregando 
profissionais ligados a serviços de Saúde Pública e aI) 
ensino da Odontologia Social, em todos os níveis. 

A Coordenação Central do GBOS terá sede em 
Bela Horizonte. Foi eleito para presidi-la o Dr. Rena­
to Quintino dos Santos. Tendu em vista a difusão tIas 
atividades do Grupo Brasileiro de Odontologia Social, 
em âmbito nacional, foram criadas as Coordenações 
Regionais: 

Grupo do Rio Grande do Sul - Coordenador 
Regional- Dl'. Carlos Reinaldo Mendes Ribeiro - Fa­
culdade de Odontologia Ija Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul- Centro de Pe~quisas em Odon­
tologia Social - Caixa Postal 1118 - Pôrto Alegre, 
Rio Grande do Sul. 

Grupo de Santa Catarina Coordenador Re-
gional- Dr. Genovência Matos Neto - Faculdade de 
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Odontologia da Universidade Federal de Santa Cata­
rina - Florianópolis, Santa Catarina. 

Grupo de São Paulo - Coordenador Regional 
- Dl'. Andrés José Tumang - Faculdade de Odonto­
logia de Piracicaba - Rua Pedro II, '627 - Pirac.ica-
ba, São Paulo. . 

Grupo da Guanabara, Rio de Janeiro, SESP _ 
Coordenador Regional- Dr. Suelyo Santos Oliveira 
- Faculdade de Odontologia da Universidade Fede­
ral Fluminense - Rua São Paulo, 28 - Niterói, Esta­
do do Rio. 

Grupo de Minas Gerais - Coordenador Regio­
nal - Dr. Renata Quintino dos Santos - Rua Conde 
de Linhares, 41 - Belo Horizonte, Minas Gerais. 

Grupo de Goiás e Brasília - Coordenador Regi­
onal- Dr. João Batista Gonçalves - Faculdade de 
Odontologia da Universidade Federal de Goiás _ 
Goiânia, Goiás. 

G1'UPO do Espírito Santo - Coordenador Re­
gional - Dr. Fernando Moraes - Faculdade de Odon­
tologia do Espírito Santo - Edifício Ruralbank, 180 
andar - sala 1804 - Vitória, Espírito Santo. 

Grupo da Bahia - Coordenador Regional­
Dl'. Jairo Diniz - Caixa Postal 1123 - Salvador, 
Bah ia. 

Grupo de Pernambuco, Ceará e Maranhão -
Coordenador Regional- Dr. Geraldo B. L. Couto­
Faculdade de Odontologia de Pernambuco - Rua do 
Hospício, 949 - Recife, Pernambuco. 

A coordenação dos Estados não relacionados, b~m 
como das Faculdades de Saúde Pública ficará a car­
go da Coordenação Central. 

Poderão, dessa maneira, os profissionais que d€:­
senvolvam atividades em Odontologia Social ou de 
Saúde Pública e que desejarem se filiar ao GBOS so­
licitar suas inscrições às respectivas Coordenações 
Regionais. 
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mundo 
universitárÍo 

Mestrado na UFPE 

o Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Universidade F ederal de 
Pernambuco ministrará éste ano deIS 
cursos em nível de pós-graduação : 

a) Mestrado e;m Economia, para bacharéis em 
Ciências Econômicas, Engenharia, Direito, Ciências 
Sociais e Matemática; 

b) Mestrado em Sociologia, para . licencia~o~ e 
bacharéis em Ciências Sociais, Socioldgla e PolltlCa, 
Ciências Econômicas, Direito, História I e Serviço So­
cial. 

Os pedidos de insc~'ição .dever~~ s~r feit as à Secre­
taria do Instituto de Fllosofla e CIenclas Humanas da 
Universidade Federal de Pernambuco - Cidade Uni­
versitária Engenho do Meio, Recife - , devendo os 
interessados apresentar curriculum vitae, histórico es­
colar do curso superior e duas fotografias .3 x 4. l!l1l 
número limitado de bôlsas de estudos sera oferecIdo 
aos aprovados , melhores classificado~ .. Na seleção. se­
rá levado em conta: exame psicologlCO, entrevIsta 
com os professôres do curso correspondente, além d.o 
curriculum vitae e do histórico escolar dos candI­
datos. 

GT Sugere Medida s 
Para Expandir Vagas 

O Brasil terá, em 1975, um mmImo de 690 mil 
universitários, notadamente nas áreas de estudos 
mais relacionadas com o contexto global do pracesl,o 
do desenvolvimento nacional, ou diretamente implica­
dos nos problemas do bem-estar e da saúde. Esta me-
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ta será atingida de acôrdo com as sugestões apresen­
tadas ao Ministro da Educação pelo Grupo de Traba­
lho que estudou a expansão das matrículas indicá.n­
do medidas administrativas que deverão se~ utiliza­
da~ a fim de garantir 110 mil vagas em 1969. 

A previsão do crescimento das matriculas segun-
do as conclusões do GT, é a seguinte: ' 

1969 110 mil 
1970 126 mil 
1971 136 mil 
1972 148 mil 
1973 162 mil 
1974 182 mil 
1975 210 mil 

Face à importância e à seriedade 'do trabalho de­
s:nvolvido, publicamos, na íntegra, as vinte conclu­
~oes a q1!e chegaram os membros do GT, cOim viRto. 
a. expansao das matnculas no ensino superior, no pe­
nodo de 1969, a 1975: 

1 - A eXJ?ansão do ensino superior é um aspec­
to, certamente Importante, mas apenas parcial da ex­
pansão dú sistema educacional como um todo . e o de­
senvolvimento da educação faz parte do prójeto ge­
ral do desenvolvimento do País. 

2 - Essa expansão deve ser concebida como um 
processo estrut urado e lógico de desenvolvimento das 
i~stituições, mediante as quais o País assegura educa­
çao em. grau s~perior. Isso importa em afirmar que a 
expansao devera encarar todos os seus aspectos à luz 
de critérios de eficiência. 

" 3 - A s~ples multiplicação de escolas não sig 
mflCa expansao do ensino superior. Dar-se-á ênfase, 
na política de expansão, ao aspecto qualitativo. Em 
outras palavras, precisamos antes de técnicos compe­
t entes do que de diplomaãos. 

4 - A palavra ''' eiXcedentes'', popularizada nos 
últimos anos, como designação do aluno aprovado em 
exame de ir;gresso no ensino superior, mas que nãu 
obtev~ matnc~la por falta de vaga, implica, nesta 
acepçao, conceIto que transcende daquele nível de en­
smo e mesmo da esfera educacional. 
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Mesmo no campo mais restrito da Educação, e 
considerando apenas, os três níveis €jlIl que ela se p ro­
cessa, ê fácil ver que há "excedentes" em todos êles. 
No ensina primário, que se pretende universal, 
a d-eficit de escolarização é da ordem de 25 % ou seja 
cêrca de três milhões de "excedentes". No ensino mé­
dio, o número de matrículas demonstra que, também 
a êste nível de "educação para todos", há um grupo 
significativa que não consegue obtê-la. E não se argu­
mente com as altas taxas de "reprovação" no exame 
de admissão ao ginásio, pois elas estão a mostrar, pP­
lo seu exa'gêro, que se trata de uma desadaptação entre 
dois sistemas e não de uma incapacidade real dos re­
provados. 

Nã.o se pretende minimizar a importância do 
problema dos "excedentes" na ensino superior, ma s 
apenas situá-lo numa perspectiva correta. 

5 - Infelizmente, os recursos (em seu mais am­
plo sentido) atualmente disponíveis não permitem o 
atendimento desejável da demanda, Condicionada em 
sua limitação, por fatôres materiais e, sobretudo, hu­
manos, a expansão do ensino superior, por acelerada 
que se faça, há de ser forçosamente gradual. 

6 - Não haverá vantagEm social em solucio­
narmos o problema dos "excedentes" do concurso de 
Vestibular à custa da formação de "excedentes" di­
plomados, com os desajustes graves criados pelo de­
semprêgo ou subemprêgo de mão-de-obra tão catego­
rizada. 

7 - O ingresso em curso de ensino superior, da­
das as condições atuais, não poderá deixar de obede­
cer à critérios seletivos, devendo ser admitidos os mais 
capazes, não querendo isto significar uma aceitação 
do atual processo de escolha, 

8 - A redução da pressão da demanda só será 
possível gradativamente. Duas medidas se impõem ime­
diatamente: aperfeiçoamento dos critérios de seleção 
nos concursos Vestibulares e estímulos de mercado 
que conduzam a maior retenção, no mercado de tra­
balho dos graduados de nível médio, 

9 - A concretização das metas propostas t erá 
as seguintes implicações : 
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a) Em 1975 o Brasil contará com cêrca de 690 
alunos de nível superior para cada 
100.000 habitantes, ou seja, cerca de 7,8,/á 
do grupo etário 20-24 anos. Em 1965 essa 
relação era de 192 e 2,2 jó , respectivamente. 

b) A matrícula nos primeiros níveis dos anos 
superiores representará, em 1975, cêrca de 
54,4 5{: das conclusões do curso colegial no 
ano anterior. Em 1965 essa relação foi de 
46 % , mas deve-se notar que em 1975 uma 
parcela considerável da demanda reprinu­
da terá sido absorvida em função da ex­
pansão prevista para 1969 e 1970. 

c) De 1961 até 1976, o País deverá in~orporar 
à sua fôrça de trabalho cêrca de 640 mil 
profissionais de nível superior. As necessi­
dades mínimas previstas no Programa Es­
tratégico de Desenvolvimento são da ordem 
de 458 mil pessoas. O sistema educacional 
deverá superar ~m iTjJrOxtimadamente 
39 % a meta mínima do plano do Govêmo, 
o que supera a necessidade de um acompa­
nhamento rigoroso da evolução do merca· 
do de trabalho para êsses profissionais. 

d) Apesar do amortecimento previsto nas La­
xas anuais de expansão, a matrícula total 
deverá crescer no período 1968-1975 a uma 
taxa de 16,4% , superior àquela observada 
no período anterior (1961-68), que foi de 
14,7 % ao ano. 

10 - O grupo considera da maior importância a 
criação de cursos de diplomação e bacharelado para 
a formação de especialistas da área bio-médica e das 
ciências agrárias, com habilitação para o magistério 
superior. . '. 

11 - O grupo propõe que os hospitais milita­
res possam receber mandato universitário e que, re­
vista a legislação competente, o trabalho que neles 
desempenhare;m os internos ou residentes seja consi· 
derado de prestação do serviço militar. 

12 - Todo o programa de expansão deve ser 
feito considerando os gastos adicionais imediatos em 
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1969 e também os dos anos subseqüentes para manu­
tenção do acréscimo e condução da turma acrescids. 
até o fim do curso. 

As despesas necessárias, no ano de. ~96,9,. deve-
rão ser cobertas por convênios com o Mimste~~o da 
Educação e Cultura, mas as dos anos subsequentcs. 
constarão do orçamento da União. 

Os recursos às entidades, quer públicas, quer 
privadas devem ser programadas na forma de: 

a) subvenção à institutção; 
b) subvenção na forma de bôlsa ou critério 

ao estudante; 
c) financiamento a ser reembolsado a médio 

e lon'go prazo. 
13 - Na formulação dum programa de expan­

são julgam-se válidos os planos da co;rnpactasão de 
cursos, e utilização de projetos como a operaçao pw· 
dutividade preconizada pelo IPEA ou outros que, a 
juízo e critério das entidades favoreçam ou permita;m, 
sem prejuízo da qualidade da aprendizagem, meli10r 
rendimento do ensino. 

14 - A regulamentação, por decreto, dos arts. 
16 e 17 da Lei n.o 5.539, de 27.11.68, deve elevar o sa­
lário daqueles que trabalham em regime de dedicação 
exclusiva a níveis substancialmente superiores aos sa­
lános totais dos que acumulam em regime de tempo 
parcial. 

15 - Se não fôr possível a ampliação dos 
atuais hospitais ou implantação de novos já em cons­
trução, o GT sugere o aproveitamento, para fins de 
ensino, de hospitais municipais, estaduais, do INPS 
e das Fôrças AI1lladas. 

16 - As Universidades devem criar :Unidad.es 
de orientação vocacional com apoio da indústria, do 
'comércio e demais órgãos interessados para atuar 
junto aos estabelecimentos de ensino médio. 

17 - E aconselhável que cai.ncidam as datas 
dos vários vestibulares, nas diferentes regiões do País. 

18 - As inscrições para os vestibulares serão 
feitas com antecedência mínima de quatro meses da 
realiz~ção do concurso

l 
devendo estas inscrições serem 
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confirmadas até trinta dias antes da efetivação do 
concurso, ocasião em que deverão ser cobradas as ta­
xas estabelecidas nos editais. 

19 - Os programas de Vestibular deverão ser 
publicados, com antecedência mínima de nove meses 
da sua realização. 

20 - Na hipótese de não serem preenchidas 
tôdas as vagas, deverá ser realizado nôvo vestibular, 
sendo, também, permitido o preenchimento dessas va­
gas, com candidatos aprovados nos vestibulares de 
outras escolas congêneres. 

21 - A expansão da matrícula em 1969 deve 
ser feita preferentemente pelo aumento da produtivi­
dade da rêde atual de ensina. 

22\ - Deve ser assegurada a possibilidade de. 
aumento do número de vagas já fixado nos editais de 
inscrição nos concursos Vestibulares para 1969. 

23 - Os auxílios excepcionais concedidos para 
possibilitar o aumento de vagas em 1969 devem ser 
destinados, de 'preferência, aos estabeleciJnentos que 
se destinem à formação de profissionais nas áreas 
prioritárias. 

24 - As propostas para obtenção de recurS03 
apresentadas pelas Universidades ou estabelecimentos 
isolados, para aumento de vagas, devem ser examina­
das e aprovadas por uma Comissão designada pelo 
Ministro da Educação e Cultura da qual participem 
representantes do Conselho Federal de Educação, da 
Diretoria do Ensino Superior, da Inspetoria Geral de 
Finanças do MEC, dos Ministérios do Planejamento 
e da Fazenda. 

25 - Os auxílios uma vez arbitradas, serâo 
vinculados aos resultados e não às suas aplicações es­
pecíficas. 

26 - O aumento do número de vagas nos es· 
tabelecimentos isolados ficará condicionado à anuên­
cia do CFE. 

27 - Torna-se indispensável que, uma 'Vez 
reconhecida a legitimidade do auxílio e fixaào o seu 
quantum seja feita a entrega da sua totalidade ou de 
suas parcelas rigorosamente nas épocas estabelecidas. 
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aspectos 
internacionais 
da educação 

França: Reforma do Ensino 

O problema da refo]'ma ~a l!niver­
sidade e do ensino é da malOr unpor­
tância. Foi a causa inicial das desoi': 
dens que perturbaram a Fra~ç~ e o::; 
franceses em maio e junho ultlmos. 

o nôvo govêrno do Sr. Couve de M2lrville o: colo· 
cou assim à frente das suas preocupaçoes e q~~ que 
a Assembléia Nacional o debatesse desde a ~eumao de 
sua curta sessão extraordinária do mê~ de ]~I~O. N~r 
sa o ortunidade, o Sr. Edgar Faure, novo MmlStro .. a 
Edu~ação Nacional, e.xpô~ da tribun~ . da Assem~~~~~, 
as idéias gerais que msplram a_ polltlc~ do gove ~:. 
Analisou também, então, as razoes do mal estar e:s 
tudantiJ.". . . 

"Os estudantes experimentam um mal estar pr~-
fundo face ao mundo no qual devem penetrar e partI­
cularmente face à Universidade que p~etende pre?a­
rá-Ias. Nosso ensino não se pode abstralr da co~str u: 
ção européia: amanhã, disse, os ~~tudantes se:ao 0_ 

uadros da Europa que se constro~ . A concepça? p~­
q oleônica de Universidade ce!ltral1zada .e autotntanq, 
~stá erempta. A educação nao pode maIS s,er ~pena~ 
a initrução pública do tempo de n~ssos avo~, lsolada. 
e claustral. Ela deve participar da. vlda de toda a n~-
- a nação inte:'ra deve contribmr para sua transfor -
~~ç~o . Essa exigência de evolução impõe, um~ de~âcr.a­
tização do ensino, da escola maternal a Umversl aue. 

"A democratização está ligada aos programas .de 
ensino e aos métodos de exame que favorecem lU-
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conscientemente determinadas categorias. A introdu-­
ção das disciplinas científicas de base no primário e 
secundário deve contribuir para atenuar certas dispa­
ridades, ·mesmo detenninadas injustiças. Democrati­
zação e renovação, longe de serem contraditórias, 
constituem O'S dois temas em tôrno dos quais deve re­
constituir-se a Universidade de amanhã! 

"Em matéria pedagógica, pessoalmente, disSE:, 
não sou partidário da organização de uma espécie de 
competição entre as Universidades; é preciso que os 
diplomas conservem um valor nacional. Em matéria 
financeira, é preferível substituir um orçamento de 
contrôle e tutela por um. orçamento funcional, orien­
tado segundo objetivos claramente definidos com an­
tecedência. 

"Não se pode cogitar de reduzir as liberdades tra­
dicionais das Universidades, nem as liberdades sindi­
cais ou políticas dos estudantes. Irei mais longe mes­
mo: devemos dar à expressão "liberdade" seu signi­
ficado pleno, permitindo aos estudantes determinarem 
êles próprios o quadro de sua vida social, particular­
mente nas cidades universitárias. Não esqueçamos, 
enfim, que estamos no caminho da unificação euro­
péia, que acarretará forçosamente a equivalência dos 
diplomas. Não é chegado o momento de realizar unm 
vasta reunião sôbre os problemas da Universidade 
que, na realidade, se apresentam em todos os paises? 
Faço votos vivamente para que seja estendido aos pro­
dutos da inteligência o que foi estabelecido para os 
produtSls agrícolas e industriais. 

"Existe um desejo muito generalizado de renu­
vação nas relações entre docentes e discentes 8, con­
seqüentemente, de remodelação dos estabelecimentos 
de ensino. Quais são as causas dêsse fenômeno? São, 
primeiramente, o progresso científico e técnico, Que 
assegura uma instrução extra-universitária, permitin­
do ao jovem controlar o que lhe é dito e julgar-se, em 
certos pontos, igual aos que lhe ensinam. 

"A revolta dos alunos contra o curso magistral 
acarretou a dos professôres contra a organização bu­
rocrática do ensino. 

- 28-

"A expressão "poder, e.studan~il" que, não tem 
sentido se evoca uma especIe de dItad~ra dos estudan­
tes sôbre os professôres ou a \s~c~ed~de , _ .torna-s~ 
compreensível se corresponde à reIv1l1dlCaçaO g.ue e 
lícita a todo ser humano: a de definir seu destmo. 

O Primeiro Ministro anunciou a próxima apre­
sentação de uma lei-quadro.: "Para prepará-la buscc..­
remos a inspiração e o apOlO de todos os que estuda­
ram os proble;mas da Universidade". .. ' 

"A lei-quadro - enfatizo,'!- - ~ef1l1~r~ .os. gra~d~s 
princípios da .nova organizaçao ul1lversItana. pl ec,­
sal' o espírito das relações entr~ ~ E&tado e os' estab~­
lecimentos de ensino, fixar os limites dentro dos quaIs 
êstes poderão agir livrem~nte, tanto no qu~ c~ncerne 
às estruturas administrativas quanto ao propno e?Sl­
no e preparar a designação de órgãos representa~I~~? 
em todos os estabelecimentos. Em resumo, permItna 
à Universidade renovar-se a si própria. 

"A noção de cátedra magist:al vitalícia, con~ebi­
da oTiginàriamente como proteçao contr8: a arbItra~ 
riedade do poder, está ultrapassada. MUl~as pesso~s 
de bom senso preferem a fórmula mais flexIvel, a maIS 
funcional do departamento universitário. Da .mesma 
maneira a idéia de 'grande tese, que monopolisa du­
rante oito ou dez anos a vida de um h?mefi em plena 
atividade, precisa ser revista e moderl1lzada. . 

"Devemos, evidentemente, associar os. ~sslst~ntes , 
os estudantes e o pessoal técnico e a~mll1lstratIvo a 
gestão dos professôres, segundo modalidades que va­
riarão de um nível ou de um campo para outro. 

"É preciso abolir a distinção tradicional entre li­
terário e científico - que era. acomp~nhada de um 
preconceito social - e que a1l1da nao des~pare~eu 
completamente - em .favor, ~as letras, c?nsIderaaa~ 
como uma atividade anstocratlCa, em det:lI?ento da;:, 
ciências exatas, encaradas c0!ll.o uma especIe de ocu-
pação superior de menos prestigiO. . . . 

"A meu ver, o ensino dos dOIS pnmeuos anos ~o 
ginásio deveria ser o mesI?o pa:a todos os alunas: sao 
anos de observação e onenta9ao ~em que. ne?h~I~1a 
diferenciação é possível. DepOls desses dOlS pnmeuos 
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anos, co~~ebo um tronco comum, em que o ensino 
das .ma~erIa~ fundamentais - Francês, Matemá.ticas 
e prImeIra . lmgua viva - seria completamente unifi­
cado e. cercado de ran:os opc~O'nais, como pO'r exemplo, 
o . LI~.t~m , a TecnolO'gIa, ensmo mais desenvolvida da 
HIstona e da Geografia. 

"~'. enfim, ne.cessário orientar mais o ensino se­
cundárzo para a vzda. Por que não ensinar aos alunos 
do segundo ciclo O" que são o casamento, o divórcio, 
um testam~nto? ~~r que não lhes fornecer rudimentos 
de economIa polItIca e contabilidade, ensinar-lhes a 
ler um . balanço? Convém ta.;mbém proporcionar-lhes 
certo. numera de exercícios de aplicaçã.o prática. Não 
havena nada de humilhante para os professôres por 
exemplo, em ensinar-lhes a desmontar um ~otor 
~ampouco . vejo inconveniente em introduzir ' ness~ 
CIclo c: ensmo das. idé~as políticas e econômicas, não 
com fms d~ do~tn.naçao, mas ao contrário, para tor~ 
nar a doutrmaçao Impossível. 

"O crescente caráter arbitrário dos exames é a 
censur~ essencial que se pode fazer a nosso sistema 
de ~nsmo. Para melhorar a formação secundária é 
preCISO que O' exa.me perca seu caráter de aposta e de 
combate. 

"O segundo vício do nosso sistema de ensino re­
side em. que é proporcionado por uns e recebido por 
outros. ~ Isso resulta d,o estado de espírito de certos 
professores, mas tambem do de muitos alunos fàcil­
m~nte satisfeitos co?1 o papel passivo que lhes é atri­
bUldo; O cu~so magIstral nasceu dêsse estado de espíri­
to e e, efetIvamente, o processo mais direto e satisfa­
tório de fornecimento de conhecimentos se só nos 
atemos à memória. Mas, como se trata de desenvolver 
a inteligência e a reflexão constataram-se defeitos im­
pr~~io~antes. E' para pôr têrmo a tal situação que foi 
reIvmdlCada a co-gestão, tomada de consciência dos 
alun~s 9.ue querem participar, sentir-se também res­
ponsave.Is, em todos os estágios, pela ensino que lhes é 
proporcIOnado. 

"O terceiro vício do sistema é ter os olhos fecha­
dos para o mundo. Compreende-se mal que uma parte 
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da elite da nação, que não pertence ao corpo docen te, 
não faça os outros aproveitarem de sua inteligência, 
sua experiência e seu conhecimento dO' mundo. Igual­
mente, os professôres podem ser aptos para outras mis­
sões que não aquela a que estão presos pelo acaso de 
um diploma. 

"Somos apoiados em nossa pesada tarefa pela 
confiança dO' Chefe do Estado e pela convicção de que 
a participação constitui a única solução e que não há 
outra política possível. De um lado enfrentamos a de·, 
saprovação dos conservadores, que acham que os acon­
tecimentos de mab estão encerrados e basta voltar ao 
passado, com reformas de detalhe, o que é inadimis­
sível. De outro lado há os extremistas e os revolucio­
nários. O que se entende, porém, por revolução? Uma 
reforma pode ser revolucionária sem deixar de ser, pa­
cífica. Revolução não é a mesma coisa que mO'tin e há 
revoluciO'nários tranqüilos. Seja como fôr, o que pro­
põem os "contestataires" de maio? 

"Aos conservadores diremos que, encarniçando­
se em procurar uma revanche e restaurar a antiga 
Universidade, fazem o jôgo dos piores adversários. 
Quanto aos que querem modificar a "sociedade de 
consumo", dir-lhes-emos que também para nós essa 
sociedade não é mais o ideal. Desejamos, nós tam­
bem, que a sociedade se modifique e queremos fazé­
lo -graças à participação, que é uma forma essencial 
de reafirmar a personalidade dos indivíduos e dos 
grupos e de fazê-los escapar à alienação e ao mundo 
unidimensional. 

"Longe de apoiar a economia capitalista, a par­
ticipação na Universidade permitirá transformar a 
sociedade de consumo em sociedade de promoção. 
Porque não tentar isso, uma vez que nenhuma outra 
solução séria é proposta? O êxito é possível. E nossa 
vontade de conseguí-lo, certa. 

"Assim, a França, tão derrisàriamente acusada de 
um peSSImIsmo nacionalista e chauvinista, traria 
uma contribuição generosa à solução da mais grave 
de todos os problemas, o que apresenta a juventude 
de um tempo nôvo". 
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0[03 

oficiai3 

Lei nO 5.549, de 3/ 12/68 - Autoriza a Univ'er­
sidade Federal do Rio de Janeiro a contrair emprésti­
mo no valor de USSI0.000.000,00 com banqueiros p~'iva­
dos norte-americanos (D.O. 4/12/ 68). 

Lei nO 5.550, de 4/12/ 68 - Dispõe sôbre a 
exercício da profissão de Zootecnista (D.O. 5/12/ 68) . 

Lei nO 5.553, de 6/12/ 68 - Dispõe sôbre a a­
presentação e uso de documentos de identificação 
pessoal (D.O. 10/ 12/68) . 

Lei nO 5.564, de 21/12/ 68 - Provê sôbre o 8-
xercício da profissão de qrientador educacional 
(D.O. 24/ 12/68). 

Decreto-lei nO 379, de 23/12/ 68 - Altera a de­
nominação Escola de Engenharia de Uberlândia para 
Faculdade Federal de Engenharia de Uberlândia e au­
toriza o estabelecimento a ministrar, além dos curso& 
previstos na Lei nO 4.170, de 5/12/ 62, os de engenha­
ria elétrica, eletrônica, telecomunicações e física nu­
clear (D.O. 24/ 12/68. 

Dec. nO 63.703, de 29/ 11/68 - Concede reco­
nhecimento à Faculdade de Ciências Econômicas da 
Fundação Universidade do Maranhão (D.O. 3/12/ 68). 

Dec. nO 63.704, de 29/11/ 68 - Regulamenta 
a Lei nO 5.292, de 8/6/ 67, alterada pela de nO 5.399, 
de 20/3/ 68, que dispõe sôbre a prestação do Serviço 
Militar pelos estudantes de Medicina, Farmácia, 
Odontologia e Veterinária e pelos Médicos , Farmacêu­
ticos, Dentistas e Veterinários, em decorrência de dis­
pmitivos da Lei nO 4.375, 'de 17/ 8/64 (D.O. 10/ 12/ 68). 

Dec. nO 63.708, de 2/ 12/ 68 - Autoriza o fun­
cionamen to da Faculdade de Ciências Econômicas e 
Contábeis de Sant'Ana do Livramento, Rio Grande 
do Sul (D.O. 6/12/ 68) . 
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Dec. nO 63.731 , de 5/ 12/ 68 - Autoriza o fun­
cionamento da FFCL de Cachoeira do Sul, Rio Gran­
de do Sul (D.O. 11/ 12/ 68). 

Dec. nO 63.737, de 6/12/ 68 - Concede reco­
nhecimento à Faculdade de Filosofia de Itabuna, 
Bahia (D.O. 10/ 12/ 68). 

Dec. nO 63.788, de 12/12/ 68 - Regulamenta 
a Lei n05.465 , de 3/ 7/ 68, que dispõe sôbre o pre~n· 
chimento de vagas nos estabelecimentos de ensmo 
agrícola (D.O. 17/ 12/68) . 

Dec. nO 63.800, de 13/ 12/ 68 - Autoriza o fun­
cionamento da Faculdade de Medicina de Vassouras, 
RJ (D.O. 19/12/ 68) . 

Dec. nO 63.817, de 16/ 12/ 68 - Aprova o Plano 
de Reestruturação da UF de Goiás (D.O. 19/ 12/ 68) . 

Dec. nO 63.849, de 18/ 12/ 68 - Concede r~co­
nhecimento ao Curso de Administração de Empresas 
da Faculdade de Ciências Políticas e Econômicas da 
PUC-RS (D.O. 23/ 12/ 68). 

Dec. nO 63.850, de 18/ 12/ 68 - Concede reco-
nhecimento à FFCL "Dom Aquino", de Campa Gran­
de MT (D.O. 23/ 12/ 68). 

, Dec. nO 63.913, de 26/12/ 68 - Institui, no 
MEC a Comissão de Assuntos Internacionais (D.O. , 
27/ 12/ 68) . 

CFE 
Os Profs. Antônio Martins Filho, Nair Fortes Abu­

Merhy, João Peregrino Fagl:lndes Júnior e Alaar 
Queiroz de Araújo foram desIgnados. membros _su­
plentes do CFE, cabendo .as respectIvas convocaçoes, 
mediante rodísio, ao PresIdente do mesmo Conselho 
(D.O. 12/12/ 68) . 

Diretor 

Foram nomeado" Diretor : 
. -. da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 

da Universidade Federal do Pará, o Prof. Alfredo Bo­
neff (D.O. 27/ 11/68). 

- da Faculdade de Ciências Econômicas da Um­
versidade Federal da Paraíba, o Prof. Elson Soares 
da Rocha (D.O. 27 / 12/68) . 
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